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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 87 / 2010
Considerando que no corrente ano, apresentamos o requerimento nº. 13/2010 (cópia em anexo), que tratou sobre a progressividade da alíquota do IPTU referente os imóveis não edificados,  tendo o mesmo sido aprovado em plenário e encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal;

Considerando que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal nos contatou,  solicitando se tinha na lei 1505/2006, alguma definição quanto a área de interesse social e já trouxe na ocasião a prévia resposta de que não deveria, uma vez que há alusão ao Plano Diretor e que precisava ser definido a fim de que fosse atendida nossa pretensão;

Considerando que o vereador subscritor, concordou com o Exmo Sr. Prefeito Municipal, pois realmente deve existir a definição de quais são as áreas de interesse social para se aplicar a alíquota progressiva, o que não existe, portanto em nenhum imóvel poderá ser aplicado a alíquota progressiva e mais, ainda fizemos por escrito as seguintes argumentações ao Exmo Sr. Prefeito Municipal:

- reconheço realmente a inexistência da definição de quais as áreas de interesse social para aplicação da progressividade no plano diretor ou por lei específica, conforme estabelecido no parágrafo único do Artigo 4º. Da Lei 1505/2006;

- quero ponderar que quando foi feita a lei, justamente foi tratado o assunto no sentido de não prestigiar aquelas pessoas que ficam com terrenos parados no centro da cidade, portanto constou-se na lei que o plano diretor definiria quais essas áreas seriam aplicadas as alíquotas progressivas,  sendo que sem sombra de duvidas sabemos que tal assunto refere-se a área central; 

- por outro lado a tabela 1 do anexo de alíquotas da Lei 1.505/2006, estabelece no item 01.01 e 01.02 a alíquota de 1,80 para as área de qualquer espécie em sem edificação;

- portanto para se aplicar a progressividade deveria estar definido no plano diretor quais áreas seriam atingidas pela progressividade, o que realmente não existe;

- assim se não existe a definição não se poder aplicar a progressividade genericamente, pois a alíquota genérica é de 1,80 e com a máxima vênia, o setor de tributação, fez justamente o contrário, aplicou a progressividade, que acaba sendo uma punição para todos indistintamente (“nivelou por cima”);

- desta forma deixo nosso entendimento de que para aplicar a progressividade,, tem que ser definido em lei complementar (no caso no plano diretor), quais as áreas a serem aplicadas a progressividade e não estando previsto, com a máxima vênia, entendo não poder ser aplicado, pois não estabelecido as áreas de interesse social para aplicação da progressividade, reina-se a alíquota da tabela I (1,80). Portanto, respeitando opinião em contrário, entendo que a pretensão ora  tratada é justa, não deve-se mais aplicar a progressividade para todos os imóveis não edificados e sim também deve-se tomar mediatas imediatas para disciplinar quais essas áreas de interesse social para aplicação da alíquota progressiva.

Considerando que por fim o Exmo. Sr. Prefeito Municipal oficiou esta Câmara Municipal dizendo que o assunto em tela seria discutido com o setor de tributação do Executivo Municipal ;

Considerando que até a presente data não tivemos mais notícia do que realmente foi decidido a esse respeito e que estamos prestes a ocorrer os lançamentos e emissão dos carnês do IPTU para o exercício 2011;

 REQUEIRO à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que este  nos informe como foi o desfecho dessa situação e para reforçarmos para que no ano de 2011 não seja aplicado a progressividade da alíquota do IPTU nos imóveis não edificados do Município, uma vez que não se pode aplicar essa progressividade de forma genérica, pois a finalidade da lei criada foi no sentido de se aplicar a progressividade da alíquota para os imóveis sem edificação na área central desta cidade, portanto deverá antes de fazê-lo, de se disciplinar quais as áreas de interesse social e o que não podemos aceitar, como homens mediados, que seja aplicado a progressividade indistintamente para todos os imóveis não edificados. 

Monte Azul Paulista, 03 de Dezembro de 2010.

___________________________________

Fábio Jerônimo Marques

vereador
